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MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ


Inquérito Civil nº: 0596.16.000361-9

Objeto: Loteamento Irregular “Condomínio Rio Sapucaí II”, em São Sebastião da Bela Vista, de propriedade de Empreendimentos Turísticos Rio Verde S/C Ltda.
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, de um lado, neste ato representado pelo seu Órgão de Execução, a Promotora de Justiça com atuação na Curadoria de Defesa da Habitação e Urbanismo da Comarca de Santa Rita do Sapucaí/MG, e de outro, a empresa EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS RIO VERDE S/C LTDA., pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 45.301.983/0001-34, com sede na rua da Saudade, nº 1.397, centro, em Pirassununga/SP, pelo seu representante legal, Sr. Júlio César Bolognesi, brasileiro, empresário, casado, portador do RG nº 8.354.865 – SSP/SP, inscrito no CPF/MG sob o número 009.025.478.36, com o mesmo endereço da empresa, devidamente acompanhado de seu i. Procurador, Dr. João Batista Rosa Júnior, inscrito na OAB/MG nº 56.630, e o MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DA BELA VISTA, representado pelo Sr. Augusto Hart Ferreira, prefeito municipal, devidamente acompanhado pelos Procuradores do Município, doravante denominados COMPROMISSÁRIOS, e:


Considerando que a existência de parcelamentos clandestinos e irregulares de solo urbano, bem como de solo rural com características de parcelamento urbano, em função da ocupação desordenada que promovem, vêm acarretando impactos negativos ao ambiente, como supressão de vegetação, danos à fauna, impermeabilização dos solos, erosão, assoreamento dos rios, alteração da paisagem, poluição com lixo e esgoto, problemas no sistema viário, edificações em áreas de risco e, por consequência, danos ao erário público;


Considerando a necessidade de se assegurar o fiel cumprimento das normas que disciplinam o parcelamento do solo, tendo em vista a preservação do ambiente, a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população;


Considerando a existência de parcelamento do solo no Loteamento denominado “Condomínio Rio Sapucaí II”,  no Município se São Sebastião da Bela Vista, MG, sem a infraestrutura necessária, portanto, irregular, cuja notícia de sua existência chegou a esta Promotoria através de declaração prestada a esta Promotoria de Justiça pelo Sr. Raimundo da Silva;


Considerando ser função institucional do Ministério Público a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, inclusive a ordem urbanística (art. 129, III, da CR/1988, e art. 1º da Lei Federal nº 7.347/85, com redação dada pela Lei nº 10.257/01);


Considerando o disposto no art. 5º, § 6º, da Lei Federal nº 7.347/85, com a redação dada pela Lei nº 8.078/90 que autoriza o Ministério Público a tomar dos interessados compromisso de ajustamento de sua conduta às exigências legais, mediante cominações, que terá eficácia de título executivo ex​trajudicial;


Considerando, por fim, a premissa de que a Lei Federal nº 6.766/1979, alterada pela Lei nº 9.785/1999, deve ser lida à luz do art. 225 da Constituição da República Federativa do Brasil, de maneira a compreender-se que a referida lei se manifesta como uma forma legislativa de proteção do ambiente, e, por conseguinte, da necessidade de autorização municipal para os parcelamentos do solo, além de vocacionar-se à ordenação da ocupação do solo, como uma forma jurídica de preservar o meio ambiente, em observância ao disposto no art. 225 da CR/1988;

Resolvem celebrar o presente 
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA,
com força de título executivo extrajudicial, nos termos do art. 5o, §6o, da Lei Federal n.º 7.347/85, e art. 585, VII, do Código de Processo Civil, observadas as cláusulas e condições a seguir elencadas, que deverão ser comprovadas nos autos ao final do prazo fixado para seu cumprimento:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente Termo tem por objeto a regularização do empreendimento denominado “Condomínio Rio Sapucaí II, no Município de São Sebastião da Bela Vista”, desenvolvido pela primeira compromissária na área passível de ser regularizada.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES
1. Para atender o disposto na Cláusula Primeira, o COMPROMISSÁRIO Município de São Sebastião da Bela Vista/MG se compromete, no prazo de 15 (quinze) dias, a apresentar a esta Promotoria de Justiça relação de todos os lotes do empreendimento que já foram vendidos, bem como relação dos lotes que ainda são se propriedade da empresa loteradora
2. 
A compromissária Rio Verde Empreendimentos Turísticos S/C Ltda. se compromente, no prazo de 90 (noventa) dias, a:
2.1. Apresentar cronograma físico-financeiro para a execução de todas as obras de infraestrutura ainda pedentes no loteamento
2.2. Incluir, no contrato-padrão de venda do loteamento, cláusula que determine a construção de fossas sépticas em cada um dos lotes, de responsabilidade dos compradores dos imóveis.
O Município de São Sebastião da Bela Vista fará, de imediato, levantamento dos embargos aplicados ao loteamento, mediante caução de 170 (cento e setenta) lotes do empreendimento, devendo a localização destes ser definida após a apresentação, pela empresa compromissária, do cronograma físico-financeiro previsto 2.1 acima.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS PENALIDADES
O descumprimento total ou parcial de quaisquer obrigações descritas nas Cláusulas acima pactuadas importará em multa diária no valor de R$ 100,00 (cem reais), a qual deverá ser revertida ao Fundo Estadual de Defesa dos Direitos Difusos instituído pela Lei Estadual n.º 14.086/2001.
CLÁUSULA QUINTA – DA ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
A celebração do presente Termo de Ajustamento de Conduta não impede o Ministério Público de prosseguir apurando os fatos e as responsabilidades civil, penal e administrativa, relativos a Procedimentos Administrativos ou Inquéritos Civis eventualmente instaurados, podendo tomar quaisquer me​didas judiciais ou extrajudiciais necessárias à preservação do interesse público e/ou defesa de interesses difusos.
Parágrafo Único – O presente Termo não exime os Compromissários do cumprimento das obrigações estabelecidas em outros Termos de Ajustamento de Conduta firmados perante o Ministério Público ou outro órgão legitimado.
CLÁUSULA SEXTA – DO FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Santa Rita do Sapucaí/MG, para dirimir eventuais questões oriundas do presente Termo de Compromisso. 
E, assim, por estarem devidamente compromissadas firmam o presente.

Em, 09 de janeiro de 2018.

KÁTIA DE CASTRO VILAS BOAS
PROMOTORA DE JUSTIÇA
(EM COOPERAÇÃO)
EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS RIO VERDE S/C LTDA.
PROCURADOR
MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DA BELA VISTA
PROCURADORES
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